EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 456, DE 2015
Suprima-se o Capítulo V do Projeto de Lei em epígrafe

JUSTIFICATIVA

Dispõe o Capítulo V, do Projeto de Lei nº. 456/2015:

CAPÍTULO V

DOS JUROS E ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

Artigo 10º - As compensações financeiras e as participações governamentais não recolhidas no prazo fixado pela legislação federal pertinente ficam sujeitas aos juros e acréscimos moratórios previstos na legislação aplicável ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Parágrafo único - Os encargos previstos neste artigo são decorrência natural da mora e serão exigidos independentemente de lançamento de ofício.

Ocorre que, apesar da Constituição Federal assegurar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado dessa exploração ou compensação financeira correspondente (art. 20, § 1º), além da competência administrativa de registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, não confere a esses entes da federação competência para legislar sobre a matéria.

A Constituição Federal traça, por meio de seus artigos 21 a 24, o sistema de repartição de competências legislativas e administrativas das unidades políticas, conformando o núcleo do federalismo brasileiro (artigo 1° da Carta Magna). Amparada no critério da predominância do interesse, a Carta da República atribui à União competência para legislar, com exclusividade, sobre águas, energia e recursos minerais. A esse respeito, confira-se o teor do artigo 22, incisos IV e XII, da Lei Maior: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(..) 

IV águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
(..) 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

Destarte, a aplicação subsidiária das regras do ICMS fere de inconstitucionalidade o Projeto, uma vez que não se trata de tributos a serem exigidos pelo Estado Membro, mas sim de matéria afeta exclusivamente à legislação federal, haja vista a competência privativa da União para legislar sobre a matéria, nos termos do art. 22, IV e XII, da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 22/4/2015
a) Luiz Fernando

